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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2016
MENSAGEM A-n°42/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 775, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.164.

De iniciativa parlamentar, a medida objetiva isentar do pagamento da tarifa de pedágio, em rodovias estaduais concedidas, os veículos de propriedade de pessoas físicas, que sejam professores, dentistas, enfermeiros, fisioterapeutas e médicos de uma rede municipal, estadual ou federal, estabelece as condições de isenção e dá providências correlatas.

Não obstante os elevados propósitos do Parlamentar, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida, em linha com as razões que embasaram o veto oposto ao Projeto de lei nº 380, de 2010 (Mensagem A-nº 14/2017).

A Constituição Federal estabelece ser incumbência do Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços públicos, prescrevendo que lei específica, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, disporá, entre outros requisitos, sobre política tarifária (artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal).
Por sua vez, a Constituição do Estado estabelece que os serviços públicos serão remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo, vale dizer, sempre e privativamente ao Poder Executivo estará afeta a matéria concernente à fixação, alteração e isenção de tarifas ou preços públicos, quer o serviço público seja explorado diretamente, quer mediante concessão ou permissão a empresas privadas (artigos 120 e 159, parágrafo único).
Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado o envio à Assembleia de projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos (cujo conteúdo abrange a política tarifária), consoante o artigo 47, inciso XVIII, da Constituição do Estado.

Vê-se, pois, que está inserta na competência privativa do Governador a iniciativa das leis que digam respeito à concessão ou permissão de serviços públicos. Por decorrência, constitui prerrogativa constitucional do Poder Executivo a posterior definição da modulação tarifária, mediante decreto ou outra norma executiva.

Considerando que o Poder Executivo possui a prerrogativa de fixar, majorar e reduzir tarifas (ou preços públicos) e, consequentemente, proporcionar sua isenção, a iniciativa parlamentar, ao instituir a isenção do pedágio, importa flagrante inconstitucionalidade, vulnerando o princípio da separação e harmonia entre os Poderes, inscrito no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição do Estado.

Com esse entendimento, o Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade de leis de iniciativa do poder legislativo que preveem determinado benefício tarifário no acesso a serviço público concedido, tendo em vista a interferência indevida na gestão do contrato administrativo de concessão, matéria reservada ao Poder Executivo (ARE 929591, ADI 2733, ADI 3343).
A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, ao manifestar-se sobre a medida, informou a inexistência de previsão nos contratos de concessão rodoviária de isenção de pedágios nos termos da propositura, e alertou que tal liberalidade pode ensejar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão, com a consequente obrigação do Poder Concedente a sua recomposição. 

Com efeito, a propositura interfere nos contratos de concessão em vigência, adicionando elemento não previsto nas condições da licitação, potencialmente capaz de atingir o equilíbrio contratual que se reflete nas tarifas, o que, se verificado, obrigaria o poder concedente a reajustar as cláusulas remuneratórias da concessão, de sorte a adequá-las aos novos encargos acarretados ao concessionário (Constituição Federal, artigos 37, XXI e 175), mostrando-se, nessa medida, contrária ao interesse público. 

Ponderando esta questão, a Secretaria de Planejamento e Gestão, ao manifestar-se contrariamente à medida, considerando a verosímil hipótese do reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos não ser feito, exclusivamente, por meio do aumento do valor das tarifas de pedágio, apontou a inexistência de estimativa do impacto orçamentário-financeiro de expansão de despesas e da origem dos recursos públicos necessários ao seu custeio, o que implica o descumprimento do artigo 25 da Constituição do Estadual, bem como dos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em face do vício de inconstitucionalidade que macula a regra de isenção contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento, conforme a jurisprudência sedimentada no STF (ADI 1144, ADI 3255, ADI-ED 2982 e ADI 2815).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 775, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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